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    INTRODUÇÃO1





    A pandemia da COVID-19 foi a pior emergência de saúde pública global desde a gripe “espanhola”, que submergiu o mundo depois da Primeira Guerra Mundial: uma catástrofe após um pesadelo. O número de mortes decorrentes da COVID-19 é pequeno se comparado com as 50 milhões de vítimas da gripe em um mundo com população inferior a 2 bilhões de habitantes. Não obstante, a pandemia produziu inúmeras tragédias, traumatizou os sobreviventes e desencadeou a contração econômica mais acentuada da história do capitalismo.




    Este livro examina, através da perspectiva da economia política marxista, três crises sobrepostas na atual “era do neoliberalismo”: as crises na economia global (estagnação insidiosa, colapsos periódicos e volatilidade devida às finanças), na política contemporânea (o declínio da democracia, a ascensão do autoritarismo e de novas formas de fascismo), e na saúde humana (evidenciada pela pandemia da COVID-19). Por questões de espaço, tempo e expertise, o livro não aborda outras crises do neoliberalismo, como as do sistema de produção de alimentos, da água, dos antibióticos e do meio ambiente.2 Este livro reúne duas vertentes de minha pesquisa anterior: sobre o neoliberalismo e as implicações da Crise Financeira Global (CFG), e sobre a crise da democracia e o surgimento de formas abertamente despóticas de governança.3 Elas fornecem o contexto para uma interpretação original da pandemia da COVID-19 e suas prováveis implicações.




    A crise econômica no neoliberalismo global está intimamente relacionada à escalada da crise da democracia e à tendência (desigual) rumo ao autoritarismo em muitos países. Essa tendência não pode ser reduzida a um deslize epifenomenal ou a uma série de enganos autocorrigíveis rumo a projetos insustentáveis liderados por políticos egocêntricos, ladrões ou megalomaníacos, que inevitavelmente fracassarão, e assim, eventualmente, o mundo voltará ao “normal”. Isso é improvável. A ascensão de modos de governança abertamente autoritários deriva de uma política neoliberal de gestão de crises centrada na manipulação de ressentimentos setoriais (excludentes), cuja finalidade é fortalecer o sistema de acumulação por meio de conflitos permanentes, repressão, altas taxas de exploração dentro e entre países, e de descarada espoliação. As divisões sociais subjacentes têm sido contidas, canalizadas e desviadas pelo nacionalismo, racismo e a violência – muitas vezes revestidos por formas políticas autoritárias, populistas e de direita. Esses processos tornaram-se evidentes com a unção de Narendra Modi como Primeiro Ministro da Índia, em 2014; o voto pelo Brexit no Reino Unido e a eleição de Donald Trump nos EUA, em 2016; e, dois anos depois, a eleição de Jair Bolsonaro no Brasil. Desdobramentos semelhantes ocorreram, dentre outros lugares, na Áustria, Filipinas, Hungria, Itália, Polônia e Turquia.




    Essa interpretação das tensões no neoliberalismo global é enquadrada por três paradoxos: (a) o paradoxo econômico, pelo qual a conquista sem precedentes de condições favoráveis para a acumulação foi seguida pelo surpreendente declínio das taxas de crescimento do PIB e a deteriora do padrão de emprego; (b) o paradoxo político, de que a consolidação da democracia neoliberal ossificou as instituições do Estado e degradou as estruturas de representação política, reduzindo a capacidade do Estado de resolver conflitos de interesse e minando a própria democracia, e (c) o paradoxo do autoritarismo, de que as crises econômicas e políticas do neoliberalismo fomentaram a personalização da política e o surgimento de líderes autoritários “espetaculares”, cujas políticas minam a sua própria base de apoio.




    As interações entre essas crises e paradoxos abrirão espaços para novas formas de fascismo. Nesse ínterim, o neoliberalismo se tornou cada vez mais dependente da coerção e da violência. Isso inclui a implantação de programas de “austeridade fiscal” apoiados por medidas punitivas contra os mais pobres, desprivilegiados, negligenciados e os mais difíceis de serem alcançados, servidos e providos pelo Estado; ataques contra qualquer forma de representação coletiva (e, por consequência, a judicialização do intercurso social), e a crescente repressão contra todas as formas de dissidência, desde o linchamento pela mídia até a vitimização, interceptação de comunicações e perseguição pela polícia, militares ou por serviços de segurança, e assim por diante. A escalada da repressão torna mais difícil de se conseguir mudanças sistêmicas, mas também torna o sistema de acumulação menos adaptável. Mostra-se, a seguir, que, ao se tornar a forma econômica, política, institucional e ideacional dominante em nosso tempo, o neoliberalismo também se tornou frágil: é forte, mas também sujeito a falhas catastróficas, já que repousa sobre um terreno instável.




    A pandemia da COVID-19 atingiu um mundo já tensionado pelos paradoxos e crises descritos acima. Uma vez que a pandemia surgiu em um contexto de crescentes desigualdades, deteriora do desempenho econômico e desintegração da democracia, e na medida em que impôs tensões adicionais ao sistema de acumulação, a investigação desse desastre sanitário pode destacar importantes características, pontos fortes, contradições e vulnerabilidades do neoliberalismo global. A pandemia provavelmente também deve intensificar as tendências de crise no neoliberalismo, com implicações prejudiciais ao desempenho econômico, ao bem-estar, à igualdade e às liberdades pessoais. Por fim, a pandemia terá consequências adversas para a legitimidade do neoliberalismo; por exemplo, políticas neoliberais “clássicas”, como a privatização, mercantilização, financeirização e a liberalização do comércio e das finanças, mostraram-se ineficazes ou contraproducentes; as noções de solidariedade social e distribuição ganharam força e os sistemas políticos (neoliberais) estabelecidos perderam legitimidade. As crises do neoliberalismo podem contaminar o próprio capitalismo, pois esse modo de produção pouco tem a oferecer aos jovens, aos precários, aos marginalizados e aos pobres. A crescente consciência desses limites pode abrir espaços para novas formas de atividade política de esquerda.




    A pandemia teve implicações profundas sobre a reprodução social e a vida cotidiana, que vão desde a súbita desarticulação da extração e da circulação da mais-valia por causa do coronavírus e dos lockdowns implementados para contê-lo, à intervenção estatal sem precedentes para garantir a ordem social e as relações de exploração, até mudanças nos espaços urbanos devido ao declínio das zonas comerciais, a ascensão das compras online e as transformações do trabalho de escritório4 e do setor de serviços de maneira geral. Inesperadamente, se constatou que a produtividade dos trabalhadores deslocados era mais ou menos a mesma que no escritório tradicional: quando a pandemia aconteceu, as tecnologias necessárias para se trabalhar de casa já estavam disponíveis, mesmo que poucos empregadores as tivessem adotado; em qualquer caso, o trabalho remoto não era tido como confiável. Agora que as empresas perceberam que podem reduzir drasticamente os custos devidos ao espaço do escritório, muitas vão querer abatê-los permanentemente, com implicações significativas para a economia e para a vida da comunidade.




    Ao nível global, os países enfrentaram a pandemia de maneiras distintas, com resultados surpreendentemente diferentes. Um grupo heterogêneo de países, regiões e províncias foi relativamente bem-sucedido em diferentes fases da pandemia, entre eles a China, Cuba, Gana, o estado de Kerala na Índia, Nova Zelândia, Senegal, Singapura, Taiwan e Vietnã. Outros testemunharam falhas políticas extraordinárias que culminaram em dezenas de milhares de mortes evitáveis, por exemplo, o Brasil, Equador, EUA, Hungria, Índia, Itália, Reino Unido, Suécia e Turquia.




    Em termos gerais, as economias mais intransigentemente neoliberais mostraram-se de imediato incapazes até mesmo de garantir máscaras faciais e equipamentos de proteção individual (EPI) para seus profissionais de saúde, sem falar de ventiladores para manter viva sua população hospitalizada. Esses países também foram incapazes de gerar respostas políticas coerentes à pandemia. Em vez disso, vários governos se apegaram a políticas (mais ou menos explícitas) de “imunidade de rebanho” – uma abordagem repleta de conotações darwinistas sociais. Seus povos pagaram um preço alto por essa escolha política. Segue-se que as crises sanitária e econômica foram o resultado do desmantelamento anterior das capacidades do Estado, da subestimação chocante da ameaça representada pelo coronavírus, de decisões políticas cruéis e de falhas de implementação espantosas – erros pelos quais reputações devem ser destruídas como parte de um acerto de contas sistêmico.5 Por sua vez, onde a ideologia neoliberal era menos influente e as “reformas” do Estado, indústria e saúde eram menos avançadas, as noções de cidadania comum tendiam a ser mais proeminentes, os Estados de Bem-Estar permaneceram mais fortes e os sistemas de saúde eram mais abrangentes e resilientes. Esses Estados também tendiam a ter mais espaço para a formulação de políticas públicas e a implantação de políticas melhor coordenadas. Muitos deles conseguiram suprimir o coronavírus e retomar a vida “normal” com maior rapidez e com muito menos vítimas; no entanto, as falhas na contenção da pandemia em outros lugares forçaram os Estados “bem-sucedidos” a se manter isolados do mundo por longos períodos para evitar a importação de novos casos ou novas variantes de COVID-19.




    Em suma, a pandemia testou a estabilidade6 dos países, das economias e dos sistemas políticos de maneira inédita, mas a crise sanitária não desencadeará necessariamente mudanças positivas no neoliberalismo global; em vez disso, a pandemia provavelmente fortalecerá o sistema de acumulação dominante no curto prazo, apesar de suas limitações, contradições e perversidades. Não obstante, a pandemia também pode impulsionar mobilizações poderosas para democratizar a economia e a sociedade. As lutas em torno do significado, do alcance e da profundidade da democracia provavelmente se tornarão cada vez mais proeminentes, devido à sua urgência e relevância para nossa capacidade de enfrentar as crises que estão por vir, especialmente aquelas relativas às mudanças climáticas e à “transição verde”.




    Este livro inclui 4 partes e 11 capítulos. A Parte I delineia o arcabouço teórico. O capítulo I descreve a interpretação do neoliberalismo e da financeirização nesse livro, e o capítulo II analisa as forças que podem explicar o baixo desempenho, a instabilidade e as crises no capitalismo contemporâneo. A Parte II examina a relação entre o neoliberalismo e a democracia: o capítulo III analisa as formas políticas do neoliberalismo e o capítulo IV discute a crescente crise da democracia neoliberal. A Parte III se volta para a COVID-19, argumentando que trata-se de uma pandemia com características neoliberais. O capítulo V analisa as evidências em torno da crise sanitária e o capítulo VI descreve as implicações da pandemia para a política econômica, para as políticas públicas e para a ideologia. A Parte IV concentra-se nos estudos de caso. O capítulo VII examina o impacto da pandemia nos Norte e Sul Globais, e os capítulos VIII-XI examinam, respectivamente, os casos do Reino Unido, EUA, Brasil e Índia (o “Quarteto da Calamidade”). O capítulo final conclui este estudo. Evidentemente, o trabalho cruza diferentes níveis de análise, à medida que passa de um exame altamente abstrato do sistema de acumulação para estudos específicos de cada país.




    O livro argumenta que a pandemia é tanto um sintoma das contradições e falhas do neoliberalismo quanto uma denúncia do próprio capitalismo. No entanto, não há garantias de que a crise sanitária ou as crises da política e da economia transformarão o sistema de acumulação. O neoliberalismo foi presumido ou mesmo proclamado morto diversas vezes; por exemplo, após as eleições de Bill Clinton, Barack Obama, Donald Trump e Joe Biden; após a crise do Leste Asiático; durante a “Onda Rosa” na América Latina; seguidas pela CFG e, agora, na esteira da COVID-19. A cada uma dessas vezes, o neoliberalismo conseguiu derrotar, absorver ou transformar seus inimigos, rivais e alternativas, ao mesmo tempo em que triunfou sobre os reveses temporários por meio do hábil uso da pressão ideológica, dos recursos públicos, da repressão e da adaptação. Desta vez, novamente, o neoliberalismo só mudará se for confrontado por pressões avassaladoras.




    Nitidamente, a crise econômica não poderá ser resolvida dentro do neoliberalismo, pois ele mesmo a criou, e a degeneração da democracia deve ser enfrentada por amplas alianças: a construção de alternativas ao sistema de acumulação exige a integração das demandas econômicas e políticas em um ambicioso programa de expansão da democracia econômica e política. Também se tornou evidente que as pandemias devem ser enfrentadas por meio de políticas abrangentes e coordenadas, e através da mobilização das capacidades estatais, apoiadas por ambiciosas políticas industriais, econômicas e sociais, para apoiar a saúde pública. Se essas lições forem aprendidas, podemos estar em uma posição mais forte para enfrentar as crises ainda mais dramáticas que afetarão nossa espécie nos próximos anos. Nosso futuro está, literalmente, em jogo.




    




    

      

        1 Este livro foi finalizado em maio de 2021.


      




      

        2 Eu examino algumas implicações das mudanças climáticas e alternativas de políticas públicas progressistas em: SAAD FILHO, Alfredo. Progressive Policies for Economic Development: Economic Diversification and Social Inclusion after Climate Change. Londres: Routledge, 2021.
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        4 No original, utiliza-se o termo office work, que poderia ser traduzido também como trabalho administrativo. Contudo, optou-se por manter a tradução literal, embora menos comum, para enfatizar a localidade do trabalho – que não necessariamente é em um escritório propriamente dito, mas que é feito um local de trabalho específico, em contraste com o home office, que passou a ser difundido no período pandêmico (N. T.).


      




      

        5 Para o caso do Reino Unido, típico em muitos aspectos, ver Grey e MacAskill (GREY, Stephen; MACASKILL, Andrew. “Johnson listened to his scientists about coronavirus – but they were slow to sound the alarm”. Reuters, 07 abr. 2020. Disponível em: https://www.reuters.com/article/us-health-coronavirus-britain-path-speci-idUSKBN21P1VF. Acessado em: 23.03.2023).


      




      

        6 No original, utiliza-se o termo stress-tested, o que sublinha o caráter extremo do teste que a pandemia representou para os países, as economias e os sistemas políticos – possivelmente levando-os próximo a seus respectivos pontos de ruptura (N. T.).


      


    


  




  

    PARTE I




    NEOLIBERALISMO, FINANCEIRIZAÇÃO E CRISE


  




  

    CAPÍTULO I




    NEOLIBERALISMO, FINANCEIRIZAÇÃO E SUAS CONSEQUÊNCIAS




    Este capítulo delineia o arcabouço teórico e os principais conceitos que sustentam a análise das três crises abordadas neste livro, com enfoque nos conceitos intimamente relacionados de neoliberalismo, financeirização e sistema de acumulação. Um sistema de acumulação é a configuração ou instanciação do modo de produção capitalista em determinadas circunstâncias históricas; o neoliberalismo é o sistema de acumulação dominante em todo o mundo, em contraste com o liberalismo “clássico” antes da Primeira Guerra Mundial e o keynesianismo, após a Segunda Guerra Mundial. O neoliberalismo é sustentado pela financeirização, isto é, pelo papel dominante das finanças na produção, ideologia, prática política e reprodução social. A financeirização conduziu a reestruturação da economia global desde os anos 1970 em diversas dimensões, incluindo novas tecnologias de produção, padrões de comércio, distribuição e modos de trabalho; novas estruturas sociais, ideologias e processos de representação política e novas formas de governo. Os desdobramentos desse processo têm sido complexos e desiguais, tanto nacional quanto globalmente, mas geralmente incluem uma prosperidade notável para as camadas superiores da sociedade, acompanhada pela criação de padrões de pobreza e desigualdade que são típicos da atual era do neoliberalismo.




    1.1 Neoliberalismo e financeirização




    O neoliberalismo tem sido entendido de diferentes maneiras na literatura.7 Em particular: (a) o neoliberalismo como projeto político de direita contra os trabalhadores e os pobres, que foi dramaticamente imposto por vários governos a partir da ditadura de Augusto Pinochet no Chile, seguido por Margaret Thatcher no Reino Unido, Ronald Reagan nos EUA, e muitos outros ao redor do mundo; (b) o neoliberalismo como um conjunto de políticas públicas e práticas inspiradas no chamado Consenso de Washington, geralmente buscando “reduzir o Estado” e causando danos incalculáveis aos pobres; (c) o neoliberalismo como um conjunto, mais ou menos coerente, de ideias e ideologias associadas aos intelectuais austríacos e monetaristas, especialmente Friederich von Hayek, Ludwig von Mises, Milton Friedman e o “pensamento coletivo neoliberal” liderado pela Sociedade Mont Pèlerin, e a uma série de think tanks, organizações não governamentais, departamentos universitários, organizações internacionais, lobbies e meios de comunicação; (d) a partir de uma perspectiva foucaultiana, o neoliberalismo como uma tecnologia do eu [self] que promove uma subjetividade específica, uma mentalidade empreendedora e um modo de (auto)governança; e (e) o neoliberalismo como a fase contemporânea, estágio, configuração ou modo de existência do capitalismo, caracterizado pela financeirização da produção e da reprodução social.




    Embora essas abordagens do neoliberalismo, em grande medida, se sobreponham e sejam mutuamente complementares ao invés de contraditórias, a última é a abordagem adotada aqui, uma vez que reconhece que o neoliberalismo não diz respeito apenas, ou mesmo principalmente, a mudanças de ideias, políticas econômicas ou relações de poder. Em vez disso, o neoliberalismo é uma totalidade que abrange a economia, os modos de trabalho, a alocação de recursos e as formas de integração internacional; o sistema político, as relações e forças de classe e os modos de representação de interesses; a estrutura social, as relações de propriedade e as formas de exploração e dominação social; e as regras, instituições, ideologias, subjetividades e modos de comportamento dominantes.8 Nesse sentido, o neoliberalismo é um sistema de acumulação. Através das várias características e aspectos do neoliberalismo, o poder estatal foi mobilizado para impor uma recomposição, orientada pelo setor financeiro, do domínio do capital sob o pretexto ideológico da “não intervenção” e da “promoção dos mercados”.




    Historicamente, o neoliberalismo emergiu na América Latina em meados da década de 1970 e, mais significativamente para nossos propósitos, alguns anos depois no Reino Unido e nos EUA, em resposta às crises de reprodução capitalista no final do boom do pós-guerra, especialmente a desarticulação do consenso keynesiano-social-democrata nas economias avançadas capitalistas (EAs) do Norte Global, da paralisia do desenvolvimentismo nas economias em desenvolvimento (EDs) do Sul Global e, posteriormente, da implosão da alternativa soviética.9 O novo sistema de acumulação se espalhou no Norte Global por meio do Atlantismo,10 e no Sul Global e no antigo Bloco Soviético através das reformas políticas associadas ao Consenso de Washington, que geralmente eram impulsionadas por crises de balanço de pagamentos seguidas de “condicionalidades” impostas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pelo Banco Mundial.




    A característica mais distintiva do neoliberalismo é a financeirização da produção, do comércio e da reprodução social. Assim como o neoliberalismo, o termo financeirização foi entendido de diversas maneiras, que incluem:




    (...) a expansão fenomenal de ativos financeiros em relação à atividade real; (...) a proliferação de tipos de ativos, desde derivativos a mercados futuros com uma explosão correspondente de siglas; a expansão absoluta e relativa do investimento especulativo em oposição ou em detrimento do investimento real; uma mudança no equilíbrio dos imperativos produtivos para os financeiros dentro do setor privado, sejam eles financeiros ou não; crescente desigualdade de renda decorrente de (...) recompensas financeiras; booms liderados pelo consumo com base na oferta de crédito; a penetração das finanças em cada vez mais áreas da vida econômica e social, como pensões, educação, saúde e fornecimento de infraestrutura econômica e social; [e] o surgimento de uma cultura neoliberal de confiança nos mercados e no capital privado e o correspondente anti-estatismo, apesar do fato das recompensas para as finanças privadas (...) derivaram do próprio financiamento estatal. A financeirização também está associada ao papel contínuo do dólar americano como moeda mundial.




    Historicamente,




    independentemente de como a financeirização é definida, suas consequências foram percebidas como: reduções nos níveis gerais e na eficácia do investimento real, à medida que os instrumentos e atividades financeiras se expandem às suas custas, mesmo que o investimento excessivo ocorra em determinados setores em determinados momentos; (...) priorizando a geração de valor para os acionistas, ou valor financeiro, sobre outros valores econômicos e sociais; pressionando as políticas no sentido do conservadorismo e da comercialização em todos os aspectos; estendendo a influência das finanças de forma mais ampla, tanto direta quanto indiretamente, sobre as políticas econômica e social; colocando mais aspectos da vida econômica e social em risco de volatilidade devido à instabilidade financeira e, inversamente, colocando a economia e a vida social em risco de crise por gatilhos em mercados específicos (...) Assim, apesar de a financeirização ser uma única palavra, ela está ligada a uma ampla variedade de variadas formas e efeitos das finanças.11




    Uma interpretação sistêmica da financeirização pode partir da subordinação da reprodução econômica e social à acumulação do que Karl Marx chamou de capital portador de juros (CPJ).12 CPJ é uma categoria geral para capitais que buscam valorização através do circuito truncado M-M’ (dinheiro que se valoriza sem a intermediação da produção, com a diferença entre M’ e M sendo chamada de juros, ao invés do termo mais geral “lucro”). Na prática, o CPJ inclui não apenas o capital dos bancos, fundos de pensão, fundos mútuos, fundos de hedge, corretores de ações, das seguradoras e assim por diante, mas também o braço financeiro do capital industrial. Por exemplo, grandes fabricantes de automóveis, redes de supermercados, fabricantes de eletrônicos, dentre outros, têm divisões financeiras que visam facilitar as vendas e também o lucro do investimento financeiro, ao invés de financiar a produção diretamente.




    A partir de uma perspectiva histórica, a financeirização foi a principal força motriz da reestruturação da economia global desde os anos 1970, e desempenhou um papel central na restauração do império estadunidense após as derrotas militares no Vietnã e no Irã e da crise do dólar nos anos 1970.13 Tipicamente, em economias financeirizadas, o CPJ (em vez de, por exemplo, instituições do setor público, como era o caso nos sistemas de acumulação anteriores) controla as principais fontes de capital na produção, no comércio doméstico, nas trocas internacionais e no financiamento do Estado, assim como a alocação intertemporal, intersetorial e internacional de recursos. Essas últimas incluem o nível e a composição da produção, do investimento, do consumo e dos gastos públicos, bem como os processos transfronteiriços de produção e acumulação. Essas formas de alocação de recursos tendem a ser regulamentadas de forma descentralizada (“em função do mercado”) por conglomerados globais e organizações internacionais centradas nos EUA, desde JPMorgan Chase e Bank of America ao Departamento do Tesouro dos EUA, o Banco Mundial e o FMI.14




    A financeirização não distorce o “capitalismo puro”, nem expressa um “golpe do setor financeiro” contra o capital produtivo;15 da mesma forma, as finanças não são meramente uma superestrutura parasita que drena os lucros industriais ou suga a renda dos trabalhadores. Em vez disso, na era do neoliberalismo, as finanças são hegemônicas porque o CPJ comanda a atividade econômica e a reprodução do capital como um todo, permeia todas as formas de relações sociais e impulsiona a formulação de políticas: em resumo, o neoliberalismo é sustentado pela financeirização de maneiras múltiplas e sobrepostas.




    A ampla gama, alcance e influência, e a grande disponibilidade de recursos do CPJ têm auxiliado a expansão das instituições financeiras e das finanças em um processo cumulativo que ocorre, principalmente, por meio da criação de novos títulos e do crescimento explosivo dos mercados onde eles podem ser negociados. Por exemplo, os “mercados de derivativos de moeda e swaps de taxas de juros cresceram de quase nada em 1990 para cerca de três vezes o PIB global em 2006”.16 Esses desdobramentos fomentaram uma esfera semi-autônoma de especulação que apoia a apropriação pelo CPJ de uma parcela crescente da mais-valia produzida. A título de exemplo, “os lucros das empresas financeiras [nos EUA] saltaram de menos de 5% dos lucros corporativos totais, descontados os impostos, em 1982 para 41% em 2007”.17 Essa participação diminuiu imediatamente após a CFG, mas logo voltou a 30%.18




    Mesmo antes da CFG, a noção convencional de que as finanças mobilizam e alocam recursos de forma eficiente e trazem ganhos de crescimento, produtividade e bem-estar para a economia como um todo era insustentável por três motivos. Primeiramente, a liberalização dos mercados financeiros domésticos e dos movimentos internacionais de capital não conseguiu desencadear um crescimento acelerado na maioria dos países: na verdade, o crescimento econômico tendeu a fraquejar desde a transição para o neoliberalismo. Por outro lado, as experiências de rápido crescimento não tiveram qualquer relação com as alterações nos regulamentos financeiros e, em geral, não foram impulsionadas pela expansão do CPJ.19 Em segundo lugar, como o CPJ é diretamente improdutivo, seus lucros são, necessariamente, transferências do setor empresarial não-financeiro e dos trabalhadores. Por conseguinte, o crescimento das finanças só pode beneficiar a economia se promover a criação de mais valor do que as próprias finanças absorvem, o que, evidentemente, não tem sido o caso, uma vez que as economias capitalistas têm tendido a desacelerar (ver abaixo). Em terceiro lugar, como o setor financeiro é o melhor remunerado da economia, a sua expansão em um contexto de desaceleração do crescimento econômico certamente contribuiu para a polarização dos rendimentos (ver abaixo).




    Uma interpretação alternativa parece mais plausível: a financeirização aumentou o tamanho e os lucros do CPJ, ajudou a transnacionalizar as operações dos grandes conglomerados industriais e financeiros, e apoiou o neoliberalismo global através da ameaça perpétua de fuga de capitais se as políticas econômicas e sociais divergissem dos interesses de curto prazo dos operadores do mercado financeiro. Simultaneamente, a busca por ganhos financeiros tende a obstruir as atividades produtivas e promover a concentração de renda e riqueza dentro e entre os países, prejudicando a lucratividade agregada, a estabilidade macroeconômica e o crescimento econômico de longo prazo. Esses resultados adversos foram compensados, em parte, por extrações intensificadas dos trabalhadores, dos países mais pobres e da natureza. Assim, o neoliberalismo torna-se um sistema de acumulação cada vez mais dependente de imposições parasitárias em oposição ao investimento apoiando o crescimento da produtividade.




    1.2 “Globalização” e a reestruturação da produção




    A abordagem do neoliberalismo neste capítulo, como um estágio do capitalismo impulsionado pela financeirização, informa uma compreensão específica da economia política contemporânea, que destaca as transformações nos padrões de crescimento, investimento, produção, emprego, finanças e consumo. Em suma, o neoliberalismo e a financeirização sustentam a transnacionalização da produção e a liberalização do comércio, das finanças e dos fluxos de capital – geralmente sintetizados no termo “globalização”. Esses processos foram apoiados por mudanças bancárias, regulatórias e legislativas que promovem as modalidades de produção (globalizada e financeirizada) típicas da atual “era do neoliberalismo”.




    Essas forças reestruturaram os sistemas nacionais de produção em um nível mais alto de produtividade, ao menos no nível das firmas individuais. Elas promoveram novas tecnologias, processos de trabalho e relações de emprego, e geraram novos produtos, formas de produção e modos de troca baseados na integração internacional de circuitos do capital no nível das empresas individuais – isto é, a integração microeconômica do capital, em contraste com a anterior integração macroeconômica das nações através do comércio baseado em relações coloniais ou em trocas de produtos acabados. Essas transformações foram acompanhadas pela estagnação dos salários reais e pelo crescimento exponencial de todas as formas de finanças, dívida e capital fictício, com implicações significativas para o consumo e as formas de reprodução social e de vida comunitária. Esses processos também contribuíram para reforçar a integração entre as elites, ao passo que as classes trabalhadoras foram reestruturadas globalmente. Os trabalhadores também foram divididos e destituídos de poder em decorrência das mudanças que acompanharam as transições para o neoliberalismo no campo das políticas públicas, práticas, ideologias, tecnologias e das leis.




    Como consequência da reestruturação e realocação das principais cadeias de valor e da (intimamente relacionada) implementação de políticas industriais e de desenvolvimento típicas do neoliberalismo, alguns países conseguiram sustentar taxas de crescimento econômico impressionantes sob o neoliberalismo, com primazia para o Nordeste e Sudeste Asiáticos; mais recentemente, a China se tornou o centro mundial de montagem para exportação. Isso está longe de, e na verdade é o oposto de, sugerir que o neoliberalismo promove o crescimento econômico em países que seguem as políticas “certas” ou induz a uma tranquila “convergência global”. Ao contrário, o neoliberalismo cria novos padrões de desenvolvimento desigual e combinado, em que a imensa prosperidade dentro e entre países beneficia estratos sociais específicos (muitas vezes identificados como oligarcas ou elites – financeiras ou outras –, o 1% ou 0,01% do topo da distribuição de renda), e coexiste com novos padrões de pobreza e sua reprodução em áreas onde ela já prevalecia.




    1.3 Ideologias, políticas públicas e reprodução social




    Ideologicamente, o neoliberalismo e suas consequências desiguais foram justificados por um discurso baseado em dois princípios. No domínio econômico, pelo princípio da “competitividade”, seguida de seus corolários “eficiência de mercado” e “controle da inflação”, conforme são apresentados nas abordagens neoclássica, austríaca ou monetarista. Deste ponto de vista, os mercados financeiro e cambial oferecem o modelo não só para o funcionamento de todos os setores da economia (independentemente das diferenças entre os mercados de títulos do Tesouro e os de petróleo, habitação ou calçados), mas, também, para os comportamentos individuais sob o neoliberalismo. Por sua vez, no domínio político, o princípio-chave é o da “democracia”, no sentido superficial de competição entre tonalidades de neoliberalismo em um mercado político regulado pela lei e policiado pela mídia.20 “Competitividade” e “democracia” alicerçam a visão neoliberal da “boa sociedade”, orientam as normas de conduta que sustentam o sistema de acumulação, e tornaram-se princípios do “senso comum” de nossa época.




    As concepções neoliberais de competitividade e democracia decorrem de uma noção específica dos sujeitos neoliberais e suas subjetividades, e de um modo típico de governança da esfera pública. Nesta visão de mundo, espera-se que todos os agentes econômicos – incluindo aqui consumidores, trabalhadores, capitalistas, gerentes, financistas e o próprio Estado – se comportem de formas compatíveis com a maximização do valor presente líquido de seus ativos, através de práticas de empreendedorismo, do (auto)investimento e da atração de potenciais clientes e investidores. Essa concepção individualista de si e da sociedade é incompatível com a noção de interesses coletivos, de demandas por direitos comuns ou de padrões mínimos de bem-estar. Assim, os sujeitos neoliberais não têm garantia de segurança, proteção, sustento ou sequer sobrevivência. Consequentemente, as proteções de bem-estar promulgadas sob os sistemas de acumulação anteriores devem ser removidas, e a noção de uma sociedade de cidadãos baseada em alguma noção do “bem público” deve ser substituída por uma coleção neoliberal de empresas e homo economicus maximizadores. Isso é completamente incompatível com a ideia de um demos com direito a exercer a sua soberania coletiva (ver capítulo III).21




    O Estado desempenha um papel central em todos os domínios do neoliberalismo: é ele que deve conduzir a transição a partir do sistema de acumulação anterior, construir o novo quadro jurídico, institucional e político (financeirizado e globalizado), e legitimar esta transição. Isso é feito mediante reivindicações de eficiência superior do mercado, e da repetição interminável do mantra de que “as finanças públicas estão em um momento precário”, levando à conclusão de que há um imperativo para privatizar e comercializar os serviços públicos, reduzir o Estado de Bem-Estar, impor benefícios condicionais,22 impor indicadores de desempenho típicos do setor privado às instituições públicas, reprimir a oposição e, paradoxalmente, diminuir os impostos, especialmente sobre os ricos. Desse modo, as políticas públicas desmantelaram as capacidades estatais e os serviços públicos, reformaram as instituições públicas para servir ao capital em geral e às finanças em particular, e transformaram as ideologias e modalidades de reprodução social.




    Historicamente, as formas de disciplina social associadas ao neoliberalismo foram impostas por meio de cinco canais. Primeiro, a expansão do capitalismo (neoliberal) nas EAs e em toda a Europa Oriental, Ásia, África Subsaariana e América Latina levou à incorporação de centenas de milhões de trabalhadores a circuitos transnacionais de acumulação. Esses processos impuseram uma competição muito maior entre os capitais, diferentes países e trabalhadores baseados em todos os lugares e, com isso, os disciplinaram.




    Segundo, uma onda de inovações tecnológicas, a reestruturação da produção e a criação de novos padrões de emprego, em conjunto com as restrições aos salários, subsídios, transferências, benefícios, direitos e outras proteções não-mercantis que haviam sido introduzidas sob os regimes keynesianos, desenvolvimentistas e de estilo-soviético (ver acima). Elas levaram ao desemprego em massa, comprimiram os salários, e difundiram, ao redor do mundo, padrões de trabalho informais, de meio período, “flexíveis” e instáveis, com baixos níveis de qualificação e com rápida rotatividade.




    O terceiro canal se dá por meio de políticas fiscais e monetárias contracionistas, que foram diretamente responsáveis pelo declínio de longo prazo do investimento real, do crescimento da produtividade e do carescimento do produto nacional.




    O quarto canal consiste na reestruturação das instituições públicas, das ideologias, e das políticas e práticas públicas, a fim de consolidar um modo de governança que sustente o novo sistema de acumulação e proteja os processos de mercado da maioria das formas de accountability frente aos cidadãos.23




    Quinto, a financeirização transformou as estruturas e processos de reprodução social. Na maioria dos países, especialmente nas economias avançadas anglo-saxãs, os trabalhadores desprovidos de ativos24 tendem a se enredar25 em circuitos financeiros através de suas contas bancárias, cheque especial, cartões de crédito, hipotecas, pensões, apólices de seguros e pagamentos para a educação, saúde e outras áreas de provisão social, além de roupas, férias, benfeitorias e até despesas diárias. Essas despesas eram frequentemente financiadas por crédito “fácil” ou por saques de recursos tendo como garantia suas casas, já hipotecadas, no contexto de um mercado imobiliário em franca expansão, atraindo, desta forma, as famílias da classe trabalhadora para a lógica especulativa da inflação dos preços dos ativos.26 Esses processos se refletiram no topo da distribuição de renda, no crescimento da demanda dos ricos por crédito pessoal ou (dependendo das circunstâncias individuais) por novas oportunidades para fazer investimentos financeiros. Em todos os casos, as instituições financeiras ganharam espaço para vender serviços às famílias e para negociar novos papéis. Isso se difundiu especialmente no contexto macroeconômico de baixas taxas de juros entre o início dos anos 1990 e meados dos anos 2000.




    Assim, sob o neoliberalismo, diferentes formas de dívida se tornaram instrumentos poderosos de integração social, e também um meio de compensar os trabalhadores pela estagnação de suas rendas reais, a diminuição da oferta de “bons empregos” e a redução da disponibilidade de habitação social, benefícios de aposentadoria, educação, saúde e assim por diante (ver abaixo). As transições ao neoliberalismo também foram acompanhadas, frequentemente, por exortações ao consumo. Sob essas circunstâncias, muitos trabalhadores efetivamente transformaram suas casas, pensões e seus futuros salários em caixas eletrônicos, para que pudessem simular estarem ganhando salários mais altos.27 As inevitáveis pressões pelo pagamento das prestações dos empréstimos e a ameaça de perder suas casas, carros e reputações levaram muitos devedores a aceitarem formas rígidas de disciplina de trabalho, incluindo longas jornadas e vários empregos simultâneos com contratos informais ou temporários e direitos trabalhistas precários, em condições cada vez mais estressantes.




    O crédito ao consumo não foi apenas uma forma de compensação pelos baixos salários, uma modalidade de integração e subordinação da classe trabalhadora, ou uma fonte de lucros. Para os governos dos EUA e do Reino Unido, o crédito foi também um instrumento fundamental da política macroeconômica, porque a regulação dos fluxos de empréstimos hipotecários e ao consumidor através de mudanças nas taxas de juros ajudou a manter a estabilidade econômica e social em economias com baixos déficits fiscais e baixos salários. Especificamente, cada vez que as economias dos EUA e do Reino Unido desaceleravam (por exemplo, no final da década de 1990, após a bolha da internet no início dos anos 2000, e após o atentado de 11 de setembro), seus bancos centrais, buscando estabilizar a demanda agregada, baixavam as taxas de juros para encorajar o refinanciamento dos créditos hipotecários e o acúmulo de dívidas pessoais não garantidas. Este mecanismo de política econômica foi temporariamente bem-sucedido; por exemplo, o US Bureau of Economic Analysis (BEA)28




    estimou que as extrações de home equity [através de novas hipotecas em casas com valor cada vez mais alto, devido à bolha especulativa] levaram a uma taxa de crescimento adicional do PIB de 1,5% por ano entre 2002 e 2007. Sem isso, os EUA não teriam crescido mais rápido do que a supostamente esclerosada Zona do Euro.29




    Essas políticas foram assimiladas a um “keynesianismo dos preços dos ativos”30 porque, até certo ponto, os déficits privados substituíram os déficits públicos como o principal instrumento de estabilização macroeconômica.




    A reestruturação da produção, do emprego, dos modos de trabalho e da vida social e comunitária delineadas acima teve profundas implicações para a reprodução social em geral, e para a composição, modo de existência, cultura e solidariedades da classe trabalhadora. Esses desdobramentos podem ser descritos como a financeirização da reprodução social, a qual sustentou um aumento significativo da taxa de exploração através da extração de mais-valia absoluta e relativa – em conjunto com a reestruturação produtiva e as mudanças institucionais que se seguiram à transição para o neoliberalismo.




    Seu impacto pode ser medido pela queda na participação dos salários na renda nacional na maioria dos países neoliberais. Por exemplo, o rendimento médio real dos 90% mais pobres nos EUA caiu 9% entre 1973 e 2002. Em contraste, a renda do 1% mais rico aumentou 101%, e a do 0,1% mais rico aumentou 227%. Do mesmo modo, enquanto em 1991 o 1% mais rico possuía 39% da riqueza empresarial, em 2003 sua participação havia aumentado para 58%.31 De forma mais geral, o World Inequality Report32 mostra que, desde os anos 1980, o 1% dos que possuem os maiores rendimentos obtiveram duas vezes mais crescimento na renda global do que os 50% dos indivíduos mais pobres.33 Essas tendências desigualadoras ajudam a explicar a recuperação da taxa de lucro na maioria dos países neoliberais desde o início dos anos 1980, apesar da falta de demanda subjacente.34




    1.4 Os “perdedores econômicos”




    Foi mostrado acima que o neoliberalismo, a financeirização e a globalização têm sido associados à reestruturação econômica em larga escala, incluindo a internacionalização dos sistemas de produção, incluindo os processos de trabalho, as tecnologias, os produtos e os insumos, com grandes implicações para a especialização internacional, os padrões de emprego e consumo, e as formas de reprodução social e de vida comunitária. Essas mudanças tiveram profundas consequências para a composição e o modo de existência da classe trabalhadora. Especificamente, elas tenderam a criar uma série de “perdedores” econômicos concentrados na classe trabalhadora qualificada, e que se irradiou para incluir os trabalhadores informais, as classes médias tradicionais e muitos outros estratos, incluindo gerentes, pequenos e médios capitalistas e agricultores familiares, à medida que as suas condições de vida e trabalho também deterioraram.




    Milhões de empregos qualificados e estáveis e cargos gerenciais foram eliminados, especialmente nas EAs, à medida que categorias inteiras foram atingidas pelas novas tecnologias (globalizadas) ou sofreram com grandes transferências de postos de trabalho para o exterior; nesse ínterim, as oportunidades de emprego no setor público diminuíram com as privatizações em massa e o “encolhimento” neoliberal das instituições estatais. A maioria dos trabalhadores e profissionais do setor formal testemunhou uma deteriora em seus salários, condições e proteções sociais, e seus padrões de emprego e trabalho tenderam a se tornar cada vez mais precários e desqualificados. Também sofreram graves perdas os trabalhadores informais, cujas perspectivas de transferência ao setor formal diminuíram drasticamente, e os aposentados, frequentemente alvo das reformas neoliberais. Pressões semelhantes foram sentidas por uma classe média empobrecida, vulnerável, endividada e cada vez mais ansiosa; quase todos tiveram que suportar o estresse da insegurança, do excesso de trabalho e do declínio da renda a longo prazo.35




    Na maioria das economias neoliberais, incluindo alguns dos países mais ricos do mundo, estratos sociais até então privilegiados viram-se lamentando sua incapacidade de satisfazer as aspirações materiais exigidas pela cultura consumista do neoliberalismo. Eles também foram incapazes de deixar como legado melhores condições materiais para seus filhos, quebrando um contrato intergeracional de melhoria contínua (“nós nos sacrificamos para que nossos filhos vivam melhor do que nós”) que ajudou a legitimar as dificuldades impostas pelo capitalismo desde o século XVIII.36 Inevitavelmente, os “perdedores” tendem a ser marginalizados politicamente, uma vez que estão estruturalmente separados, desorganizados, ideologicamente perplexos e, por consequência, são incapazes de expressar seus ressentimentos por meio do sistema político imposto pelo próprio neoliberalismo (ver capítulos III-IV).
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    CAPÍTULO II




    INSTABILIDADE ECONÔMICA E CRISES SOB O NEOLIBERALISMO




    Este capítulo examina o paradoxo econômico do neoliberalismo: apesar do neoliberalismo global gozar das condições mais favoráveis para a acumulação em várias gerações, as EAs neoliberais não foram capazes de capitalizá-las. A consequência tem sido a desaceleração cumulativa de suas taxas de crescimento do PIB, com implicações adversas para a distribuição, o emprego, o bem-estar social e as condições de vida dos pobres em algumas das economias mais ricas do mundo. O capítulo analisa esses desdobramentos e as decorrentes tendências de crise, com foco na CFG e suas consequências.




    2.1 O paradoxo econômico do neoliberalismo




    O neoliberalismo e a financeirização tanto criaram quanto se beneficiaram de condições favoráveis sem precedentes para a acumulação, que levaram a uma recuperação notável da taxa de lucro nas EAs, frente à baixa lucratividade que prevaleceu no início dos anos 1980 (ver capítulo I). Essas condições favoráveis incluem a vitória do Ocidente na Guerra Fria; a disseminação do capitalismo em todo o mundo e a “globalização” da produção, que levaram a uma expansão dramática da força de trabalho global; a liberalização do comércio, das finanças e dos fluxos internacionais de capital; a provisão de extraordinárias formas de apoio à acumulação por Estados em relações de concorrência mútua; a redução de impostos, transferências de renda e provisão de bem-estar social na maioria dos países; a destruição da maioria dos movimentos e governos nacionalistas no Sul Global; o declínio das fontes tradicionais de resistência às formas anteriores do capitalismo (sindicatos, movimentos camponeses, partidos de esquerda e movimentos sociais) e a hegemonia ideológica de um (fictício mas vociferante) capitalismo de “livre mercado”. Esses fatores fomentaram formas intensificadas de exploração da força de trabalho através de extrações financeiras, mudanças nas leis, reestruturação produtiva, introdução de novas tecnologias e meios de comunicação, compressão de salários e expansão de formas precárias de trabalho, culminando na chamada “economia de bicos” [gig economy], assim como pesadas exigências impostas à periferia por meio do comércio desigual, extraordinárias formas de extração e espoliação, e a pilhagem sem precedentes da natureza.




    Apesar de repetidas garantias de que as reformas neoliberais trariam crescimento econômico mais rápido, estabilidade macroeconômica e prosperidade para todos, as taxas de investimento e de crescimento do PIB tenderam a cair, especialmente nas EAs. Ao redor do mundo, os episódios de crescimento sob o neoliberalismo tornaram-se cada vez mais dependentes de bolhas financeiras. Estas, contudo, sempre entram em colapso, com implicações destrutivas para a acumulação, a distribuição e a reprodução social – e a contenção dessas crises invariavelmente demanda ampla e altamente custosa intervenção estatal. Os exemplos incluem a crise da dívida externa no início da década de 1980; a crise das Savings and Loans nos EUA nos anos 1980; a mania de fusões e aquisições e as bolhas e quebras do mercado de ações na década de 1980 e no final dos anos 1990; a crise japonesa e o subsequente fraco desempenho do país desde o final da década de 1980; as crises na Argentina, no Brasil, Leste Asiático, México, Rússia e em outros países de renda média no final do século XX; e as bolhas da internet, de crédito, financeiras e habitacionais no início dos anos 2000, culminando na CFG e no desastre na Zona do Euro (ver abaixo).
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